
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 89, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Ramalho da Construção, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Cartão Estadual de Estacionamento para Idosos no âmbito do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias, de 13 a 20 de março de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo criar o Cartão Estadual de Estacionamento para Idosos com mais de 60 anos, para utilização nas vagas exclusivas de idosos, estabelecidas por lei para este uso, em todos os municípios do Estado de São Paulo. 

No entanto, em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura em tela dispõe sobre tema concernente ao trânsito, cuja competência para legislar é privativa da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, XI. 

Cumpre esclarecer que a reserva de vagas para idosos em estacionamentos públicos e privados foi instituída pelo Estatuto do Idoso – Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, em seu artigo 41, in verbis:
Art.41. É assegurada a reserva, para idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso

Vale observar, que a despeito da reserva de vagas para os idosos ter sido estabelecida pelo Estatuto do Idoso, cabe ao CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito, a regulamentação desse direito, por se tratar de tema afeito ao trânsito. 

O CONTRAN, exercendo sua competência, expediu a Resolução n.º 303, de 18 de dezembro de 2008, que uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para sinalização e fiscalização do uso das vagas regulamentadas para estacionamento exclusivo de veículos utilizados por idosos.

A Resolução n.º 303, de 2008, estabelece, em seu artigo 2º, que para uniformizar os procedimentos de fiscalização deverá ser adotado o modelo credencial único para todo o país. Determina, também, que a credencial será emitida pelo órgão de trânsito municipal, cabendo ao Estado o credenciamento das pessoas domiciliadas em municípios que não estejam integrados ao Sistema Nacional de Trânsito, nos seguintes termos:

Art. 2º – Para uniformizar os procedimentos de fiscalização deverá ser adotado o modelo da credencial previsto no Anexo II destra Resolução.

§ 1º – A credencial confeccionada no modelo definido por esta Resolução terá validade em todo o território nacional.

§ 2º – A credencial prevista neste artigo será emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Município de domicílio da pessoa idosa a ser credenciada.

§ 3º – Caso o Município ainda não esteja integrado ao Sistema Nacional de Trânsito, a credencial será expedida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado.
Ademais, o Comunicado Detran n.º 9, publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, de 25 de novembro de 2013, informa que cabe ao DETRAN a emissão do Cartão do Idoso, somente, nos municípios não integrados ao Sistema Nacional de Trânsito.

Resta claro, assim, que já existe legislação nacional sobre a emissão do cartão de estacionamento para idosos, estabelecendo, inclusive, os casos em que o cartão deve ser emitido pelo DETRAN do Estado de São Paulo, não sendo, portanto, competência deste Poder Legislativo legislar sobre a medida em tela.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 89, de 2017.



Sala das Comissões, em 



       Deputado PAULO CORRÊA JR
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